
As estruturas criadas em ambos 

da li.berdade de estabelecimento 110 

RESUMO DAS DISSERTAÇÕES DEFENDIDAS EM 2000 
NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA 

TíTULO DA A ATIVIDADE EMPRESARIAL E A .LIBERDADE DE 
ESTABELECIMENTO NO MEI<COSUL ­

AS EMPRESAS BINACIONAIS 

ALUNO: HELOISA HELENA DE ALMEIDA PORTUGAL 

DAT!\ DA DEFESA: 29/06/2000 

BANCA EXAMINADORA INSTITUIÇÃO DE OIlTENÇ.4.0 DO TÍTULO 

ORIENI:1DOR: DRA. MARiA DE FATIMA RIBEIRO PUClSP 

TlTU!ARES: DRA.)ü55AM BORGES N. FERREiRA PUC!SP 

DRA ODETE ivL4RIA OLIVEIRA UF5C1SC 

DR JORGE FONTOURA NOGUEIR4 

SANDRA Ar~ LOPES BAHIlON LEWI5 PUC/SP 

RESUMO: As nas internacionais es1üo diretamente 

relacionadas ao crescimento da economia 

ele comlmicação, à 

extraí'JoLac(IO das barreiras provocou lima 

pessoas e 

Esta nova ordem mundial 

tomando o mercado 

as 

de blocos econômicos lyyltlfltU.'. 

e 

visando um interesse comum acordado. Os 

ccol1ôm icos 

comerciais internacionais 

de 

econômicas 

onde a livre 

A liberdade de 

estabelecimento elas empresas é 110 desenvolvimento na 

dos No âmbito âoiVlERCOSUL o das 

empresas brasileiras binacionais elado através do EstatuLo das 

Binac1 onais Brasileiras e de IrA/PU Binacíoncil é mister•, nn:vtii",,'o e de inovação 

• institutos revelam caminhos a 
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MERCOSUL O estatuto analisa os instrumentos de criação de amhas 

as celeumas quanto ã constituição de SeêlS a 

de ITATPU e contextualizar a liherdade de estabelecimento nos 

do MERCOSUL. 

TíTULO DA 	 A INEXISTÊNCIA COMO CONSEQÜÊNCIA DA 
ATIPICIDADE CONSTITUCIONAL DA SENTEN­
ÇA QUE VIOLE O DIREITO FUNDAMENTAL À 

IMPENHORA.BILIDADE DA PEQUENA PROPRIE­
DADERURAL 

ALUNO ,",1ARTlN ROSA CAMACHO 
DATA DA DEFESA: 07/08/2000 

MNCA EX;IMINADOR1 	 IN.STrTU/çAo DE OBTE!'IÇAO DO TíTULO 

ORiENTADORA: Df! f RANÇA 	 UNlVETNDADE jOHANNES 

-ldA1NZ/llLEIvfl\NHA 

DR. LUIZ FEIINA,NL'O BELUNETTI PUClSP 

DR. LEONARDO UNIVERSIDADE FILHO 

SUPLEl\:TE.SDR CLWO DE OLIVEIRA PUClSP 

Ul~".j/1NlJJ{f\ Ar. LOPfS BARBON LEWI5 

RESUMO: Demonstra a da temia da inexistência como 

apta a os vários que a dOlltrina civil 

reconhece como determinante ela de uma sentença de rnérito. 

CJ~:ULl"WJ' os prazos recursais e () bienal da ação 

Trata 

da temia da inexistência versa 

constitucionaL Demonstra a das e da conclusão com 

acessoriamente da matéria no âmbito do direito 

atuais do e da teoria do processo. Indica 

como remltado a aplicaçao da teoria da inexistência ao direito 

hrasilei ro e diante de tais sentenças. 



TITULO DA A PENHORA E AS LIMITAÇOES AO PODER DE 
PENHOR NA EXECUÇÃO CIVIL INDIVIDUAL 

ALUNO: ADILSON VIEIRA DE ARAÚJO 
DATA DA DEFESA: 0.1/08/2000 

BANCA EXAMlNADORl1 

ORIENIADOR DR LUIZ DE FRANÇA COSTA FILHO 

TlTUL4RES; DR LUIZ FERNA?\DO BELLlNEITI 

DR OLAVO DE OLIVEIRA NETO 

SUPLENTESjÓNAL4S LUIZ MOREIRi\ DE 

LOURlVALj05É DE OLIVEIRA 

lNST/1UCAO DE OBTENÇAO DO TÍTULO 

UNlVERSIDADEjOHANNES 

GUITENBERG-MAINZIALEMANHA 

PUClSP 

PUClSP 

UFPRlPR 

puelsp 

RESUMO: Trata-se de estudo sobre a e sobre os limites ao estatal 

estatal de e 

para a manutenção de 

uma exeCLlçilo por um o 

interesse do direitos do devedor à 

• 
•• 

de py,nrronr:;nr bens 

civil com uma análise sobre os 

temas discutidos na doutrina e 

nntrl1'Ylnmn do devedor na execução 

""1,>r'in, relativos a estes 

Tnrl'7~11'1(]'() a necessidade da observância 

mínima e do aos direitos 

constitucionalmente os meios 

executórios, demonstrando Sêta e instmmentalidade. DíSCLitc, 

cada lima das expressas ou 

bu.scando demonstrar seus 

ULt;~:""LH', bem como sua 

como dever do 

mas qLle, de outro 

ao devido processo 



TITUW 	 A PROTECAo ]URIDICA DO SOFTWARE NO 
BRASIL 

ALUNO: ELIZABETH DIAS KANTHACK PEREIRA 

DATA DA 09110/2000 

Ill\NCA EXAMINADORA 	 INSTITUIÇÃO DE OBTENÇÃO DO rinJW 

em [oc!(!s as úreas da atividaÚe do homem na atualidade, a destaca o SClt 

I'Yj'l'nn"IiCL área do como 110 Diróto de 

A. N. ffRREIRA PUClSP 

OLlVEllM 

PUCl5P 

PL'CISP 

PUCISP 

PUCISP 

mOJ11CI1ID, aborda 

e 

através do liame existente entre a 111,cnr""1r,c'n 

automatizada, um bem 

com isso, normas para sua disCIplina Num 

da imatcrialidade ela 111JOrmálica em 

rrn,wnnn pelo Direito de i.wtOi; tanto na 

como lia internacional. Tendo como inicio (! 

da 

econômíw. Destaw pontos 

e ainela as normas revogadas ela Lei nO .646/87. 

a Lei 11 o 9.609/98, Lei de Direitos de autor sobre fo'YiW"r/1n'/1ç 

aos direitos de (lUtor e do 

de 

c 

(lOS !.[suGÍrios ele programa ele computaâ01; os contratos 

c cle ele teCllologia e as 

COH t' :ací.OI~aclas ao 



TfTULO DA AÇAO COLETIVA E LEGITIMIDADE PARA AGIR 

ALUNO: DAVID GONGORA JUNIOR 

DATA DA DEfESA: 14/1212000 

, 


BANCA EXAMINADORA lNSTITUlÇiÍ.O DE OBTENCÃO DO TíTULO 

ORIENTADORA: DR LUIZ FERNANDO BELLINETTI PUCliP 

TITL'UtPES: 	 LUIZ DE COSL~ FILHO UNIVERSIDADE JOHANNES~ 

• GUTTEMBERG-MAlNZ-ALEMANlifl 

DRjÔN1\LI\5 LUIZ MOREIRA DE PAULA ?UOS? 

PUOSP 

DRLOURíVALjOSE OLIVEIRA 

.. 
r 

RESUMO: A linearmente e os 

detectados na análise da ação coletiva e legitimidade para agir. 

~ ~ 	 ~ ~ 

da tcada 

à jllstiça e o sistema de leis 110 ordena1l1ellto 

interesse 

Faz 

mençüo ao conceito 


incll viduais 


• 

• 	 para 

açê!o co/cLi va e sua ativa parar estatais passa intermediálias. Aborda a 

nas ações coletivas e fie.lICC""C Cl na açêio 

mandado de segurança coletivo código de elo consc!miclor. Palita 

o 	estuelo em trabalha à de análise qllc uma 

ela Ação Coletiva e Legitimidade para agir e caela etn1 de seus 

_.---_.__..... _---_..... ---- ---_ ..... --_....---_.._- ­
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TÍTULO DA 	 ANTECIPAÇAO DOS EFEITOS DA TUTELA]U­
RISDfCIONAL EM AÇÕES DECLARATÓRIAS E 
CONSTITUTIVAS 

ALUNO JULIO RICARDO DE PAULA AMARAL 
DATA DA DEFESA 24/07/2000 

BANCA EXAMI!\'ilDOR.4 INSTITUIÇ/W DE OBTENÇ},O DO TÍTULO 

ORIENTADOR DR LUIZ DE COSTA fILHO UNIVERSIDADE jOHANNES· 
GUTTEMBERG·MAINZ"ALE~fANHA 

TITULARES FEliNANDO BELLlNETH puasp 

DR RODRIGUES WANBIER UfPRlPR 

SUPLENTES:jÔNATAS LUIZ MOREIRA DE 

DRA.SANDRA AP. LOPES BARBON puasp 

O mundo 
em 

muito preocupado 
ordinário. 

'''~'''C,ctW{' de dar maior celeridade e as 
distribuindo-se o ônus do tempo, a L.ei n° 8.952, de 

deu nova ao art. 273 do de Processo 

Civil, uU.'.""'HUU a estatuir a tcltela UIL".LL.W" 

RESUMO: com a 
m.orosidade Com a 

unâl~ime que a tutela trata-se de um instituto para 

'1~!e se alcance a do processo, consubstanciando-se no maior avanço da 
ciência Mesmo sendo concebida como instituto muito 

a doutrina 
ü dos 

as razües q!wis nega-se ou 
modalidades de estudo. Para 
tanto, estabelece 

Analisa os institutos fIITlflrJTn,'n 

bem como estabelecer uma ,·'n'Ç11"",>1rr1ll Trata do instituto 

da dos efeitos buscando estabelecer wn conceito desta 

modalidade de ttJteia hem como analisa as StWS características e 
necessários para o seu dpj'p"..rn1,?l1j·n 

doutrina em relação à n(Jo, da 



TÍTULO DA DI~;SEJRTAlCA AS LIMITAÇÕES AO PRINCÍPIO DA AUTONO­

MIA PRIVADA 

ALUNO]ANE DAL PAI BI FACHIN 

DAIA DA DEFESA: 01/08/2000 

llANCA EXA~tlNADORA INSTIrurçiío DE OBTENÇÃO DO TÍTULO 

ORIENTADOR DRAjU5SARA BORGES N. FERREIRA rue 

TITULARES: DRA. l'vIAPJA DE FAI1l'v1A IaBEIRO puas!' 
DR CLAYTON REIS UFPRI?R 

SUPLENTES: JÓNATAS LUIZ MOHElRA DE PAULA UFPRlPR 

DR LOURlVAL]OSf DE OLIVEIRA puas? 

RESUMO: O trabalho tem por abordar as 

da autonomia por reconhecer a 

ao 

alltonomia 

da 

reconhecimento 

autonomia tratar do seu conceito, uma análise da 

à 

abordando o Estado o Estado social e a estatal no 

No direito 

seara de direito constitucional e na ordináJia: direito 

direito do direito comercial e em 011t1'05 ramos do direito. 

examina a entre a autonomia e o 

analisar a histórica e o seu concóto, aborda o 

instmmento da autonomia 

I 



ASPECTOS DA ASSISTÊNCIA SIMPLES E LITIS­

CONSORCIAL NO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

BMSILEmO 

ALUNO: JOSÉ ALMEIDA LEAO 

DATA DA DEFESA: 18/12/2000 

BANCA EXAMINADORA 

ORIENlADOR: LUIZ DE COSTA 

DR fER.<\'Ai'íDO BELUNETT! 

DR ]c)NA1)\S LUIZ DE PA1JL4 

SUPLENTES: DR. NELY LOPES CASAL! 

DK LOURlVALJOSÉ DE OLIVEIRA 

RESUMO: A assistência, tanto a 

mtervcnção de terceiro no processo 
duas ou mais pessoas. O assistente tem lnJC

razc10 por que deve 

atos 


PTPÇ<P 

de 
em que o assistido vença 

aLixiliar o Uy"",C((), 

sempre tendo em conta que o assistente exerce atividade subordinada á do 

INSTlTUIÇAO DE OBTENÇAO DO TÍTULO 

UNIVERSIDADE jOHANNES­

GúTTEMBERG ·MAINZ-ALE\fANHA 

PUClSP 

UFPRlPR 

PUCl.'!' 

puasp 

assistido. For não ser 

da (Issislêncía, 

motivos 

a não ser que 

trahalho analisa os 

contrária, 

do assistido. O 

litisconsorcial. 



,. 


TfTULO DA AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL: UMA 

ANÁUSE NO MERCOSUL 

ALUNO ARLETE FRANCISCA DA SILVA. REIS 

DATA 011. DEFE:oA 29/06/2000 

/VINCA EXAMINADORA INSTITUIC,40 DE OETENcAO DO TÍTULOr-
ORIENTADOR: DPA MARiA FaTIMA RIllEIRO 

I DRA. JUSSARA. A. BORGES f,l. PIleIS? 

ODETE f"iARIA OUVEmA 

DR. JORG[ FONTOURJ1- NOGUElRA UNIVERSIDADE PAR:,IA1íTAuA 

8RA. SANDRA AP LOPES BARBON PUC/SP 

RESUMO: A /1(10 obstante as 

.. 

• 

I 

.. 
social 


ecoss[stcmas de 


I 

(l 

Ctm1wucladc 

relati vas a AIA , que: 

ecunômico 

110 Merwsld. 

.. 

• 

estudo apresenta 

análise: sistemática dos 

r>1>'Ml0m·,;r,',) àesse instnul1ênto 

c suas rcpercussDé's no 

tutela c{J/1hiental 

seu 110S Estados Unidos América, sua 11(1 

Econ(imica através da Diretiva 85/337/CEE e a de 

!lO Ivfcrwml mediante a 

de um Protocolo Ambieiltal du Mercosul 

dlretrizes na Ambiel1tais para 

clssoc!nde ao meio ambiente sociatmélllC 

visando (I dcscnvolvirncnLo 

tlcc~ssidad~s de COI1SiJ mo do tornou-se nos últimos anos, 

o Direito Ambiental emela Ciêilcia do Di/dto. 

de tutda do para 

illStrWf1mlos ele tute/a ambientaL Destaca-se, c1cntr·c 

a Bolívia 

u interesse econômico mas também visa 

meio arl1bíente. vários 

cOIno a Bacia do Prata, o Pantanal. 

não somente no Bloco 

de um inslTulTlcnto dt' 

Ambienta! 

unw aç(10 



TÍTULO DA COISA]ULGADA NAS AÇÕES COLETlVAS 
ALUNO: ALESSANDRA CRISTINA FURLAN 
DATA DA DEFESA: 24/07/2000 

BANCA EXAMI.'\ADORA INSTITUIÇAO DE OBTENÇf\O DO TÍTULO 

ORiENTADOR: DR FERNANDO BELUNEI11 PUClSP 

TiTULARES: LUIZ DE FRANCA FILHO UNIVERS/DADEjOHANNF5­

GUTTEMBERG~MAINZ~ALEz..íANHA 

DR RODI'jGUf5 WANBIER UfPRlPR 

SUPLENTES: DR jÓNATAS W1Z MOREIRA DE PAULA UFPRJPR 

DR LOURf\ZI\Lj05É DE OLIVEIRA PUOSP 

RESUMO: O estudo a 

reveste a coisa 

coletivas~ 

sua 

doutrinária que 

ações 

ÇfnnYll1r,w<: sociais oconidas c 

aos interesses 

elo consumidor 

do 
nfl()~I()rn"ClnIIl ela 

do 

para cada 

coletivo stneto SeI1SU e individual 

de interesse 

sua 

extensão erga omnes ou ultra pa1-tes o caso. Leva a 

visando n"'W~I1r1m-

i ndi vi dualm ente Demonstra a inconstitucionalidade da 11. 9494 de 10 

de setemhro de 1997 que limita a extensL10 à 

tanto nal do para a açL10 civil. 

para determinados 

dos interesses através da 

do consumidor consistindo 



I 

DAS CONDIÇOES DA AÇÃO NO DIREITO PRO­

CESSUAL CIVIL BRASILEIRO 
ALUNO: JOSÉ VALDElvlARjASCHKE 
DATA DA DEfESA: 15/12/2000 

, 

.. 


•.. 

.. 


• 

,.. 

• 


•
• 


,
, 

•• 


BANCA EXAMINADORA INsnlUlçAO DE OBTENÇ1W DO TtWW 

DR LUIZ FERNANDO BELUNETTI PUClSP 

TiTULARES: DR LUIZ COSTA FILHO UNiVERSIDADE jOHANNES­

GUTTElvlBERG-"tvIAINZ-ALEl"L4NHA 

DR CASALI 

SUPLENTES, DRJÓNATAS LUiZ MOREIRA DE PAULA UFPR/PR 

LOUPJV,4.LJOSE OUVEIlv\ PUClSP 

RESUMO: A 

sistemático sobre o tema 

por 

sobre (J mesmo assunto, 

trabalho é a de um estudo 

da ação no processo de conhecimento', 

e 

conclusões e decisões 

ao institu to da coisa 

No entanto, considaando qlle o nosso sistema processual civil vigente 

acolheu a teoria do trinômio os 

as da açLlo e o mérito, devem ser considerados 

corno entes autônomos e distintos, sendo o que deve nortear 

Assim posiciona a doutrina dominante, Desta forma que as 

como que 

corno entrada para que se possa tcr conhecimento do mérito, neste 

sentido como 

no sistema, está 

evitando a ele 

mIO tendo a decist10 LI ue 

da ação (} alcance da coisa 

das da ação, e Slia inserção 

maior ao processo, 

no conhecimento de 

aç:ôes imiá veis, 
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ríTUW DA DESCONSlDERAÇAO DA PERSONALIDADE]U­

R1DICA: ASPECTOS PROCESSUAIS 

ALUNO: OSMAR VIEIRA DA SILVA 

/)!\]A DA DEFESA: 11/10/2000 

ll!lNCA EXAMINADORA INSTITUICAO DE OBTENCr10 DO TITULO 

owr:j\'TAf)()R: DR FE[~'\JANDO 

COSlAflUIO UNIVERSíDADE10HANNES­

GUTTEMI3ERG~M,/~If'"TZ~ALf:MANHA 

PUC!SP 

AI' LOPES BARBON LEWIS 

RESUMO: O estlulo hllSca () csclarecüncnto ele 

da teoda da dísregard doctril1c pelos 

nossos trílJlwais. Para a 

elos WJLlU.IUIU da teoria, 

os dos vârlos ramos do 

do grml de disponibilidade de determinados 

ordenamel1to 

na 

desacordo 

COHlO toda 

ser tomado em 

c,ti ver em total consonância com sociais 

CiviL A teoria teve su.a 

sax:,"ll1íco (c011lmOIl onde sua 

sistema adotado 

direito escrito (civil 

do 

ini.ciativa da ou meS1f1,) declará-la 

qUe' tal na inicial 

cOllgruência). Os 

UJ!lsWucíonal C/dvêm do da da teoria oco rre r no,;;; 

436 



processos de exenlção ali calitelar incidentaL Daí as discussões 

sobre os limites subjetivos da ao sócio qlle não 

da no 	 não 

que culminou nann,'''n"n'' da 

que, além da ocorrência de ilegitimidade passiva, derivados 

do due process of law tais corno o da ampla defesa do contraditório não 

observados. Ocorre ql{e nem sempre se desenvolve no mesmo 

ritm.o e com a dinâmica que a sociedade que de tal modo 

legal para as diversas vividas seria coadlmar 

coma 

da teoria como instrumento na busca de resultados úteis que, sob 

a os meios. 

TíTULO DA 	 o CONTRATO FORMADO POR COMPUTADOR E 
O VALORjURÍDICO DO DOCUMEl'ITO ELETRO~ 

NICO 

ALUNO: MARIA DE FÁTIMA GARBUIO ROSSETO 
DATA DA DEfESA: 31/07/2000 

BANCA EXAMINADORA IN5T!TVfC;!1O DE OBTI'NÇ!1O DO TÍTULO 

OR1ENTADORI\: }USSARI\ SUZI BORGES N. FERREIRA ruc/sI' 

TITUlARES: DRA FATIMA RIBEIRO PUClSP 

DR NELY LOPES CASAL! PUCl5I' 

DP., MAP.IA TREPAT CASES U5P/5I' 

DR LUIZ fERNANDO BELLlNETTí PUCl5P 

RESUMO: lálta do eS1Lldo do comércio 

por meios 

mediante conexao 

umlanicaçáo que dá no UiJ'U",,,w.,'j 

por meio do 

INTERNET. Uma nova 
s(,b uma nova rnJ'1rt'nr'nn 

do contrato 

de 

e 

levando a lima releitura dos 

il15ti tulOs comercial se torna eletrônica novas 

de tanto dentro das com 

de wsto e melhOlia de processos, como no relacionamento com 

e serviços. Os contratos passam docom novos canais de novos 



que timidamente a de se reporta 

rmlÇ1,'Wl"t1r'n,', 

mundo do par o mundo virtual, mundo dos os documentos 

vi.rlllais, também denominados documentos eletrônicos, e com estes surgem 

de segurança quanto C! 

assinatl!rcl, conteúdo das 

UU"Z'Ay"'V de chaves de segurança 

torna de uma assinatura que 

do conteúdo dos 

destes dOCLlmentos como meio de 

prova em VrlJussr)s 

contratantes, 

sua A 

ao mesmo 

o que 

TÍTULO Dil O TÍTULO EXECUTIVO NA EXECUÇAO DA DÍVI­

DA ATIVA DA FAZENDA PÚBLICA 

ALUNO CLÁUDIA RODRIGUES 

DA]A DA DEFESA: 27/0912000 

BANCA EXAMIN:\DORA lNST!WIÇ,40 DE OBTENcAO DO TITULO 

O!'(iENIADOR 5lJZI A 7'l, FERFlElRA PUC/SP 

TITULARES: DR. JOSÉ U5P-SP 

RIBEIRO puc-sP 
DR NELY 5P 

DE FRANCA COSTlI UNIVERSIDADE DE GUTTENBERG 

RESUMO: O trabalho teve como a 

estudo do título exeCLltivo da Fazenda 

do estudo da exewçdo fiscal, 

a sua Para tanLo, 

sohre o processo de execução, revelando suas características e o 

do títltlO exewtivo na exewção, Procede ao exame da natureza 

características do titulo executivo, elencando os tipos de tftldos executivos, Em 

procura desenvolver idéias sobre a execuçr:to da dívida ativa da 

instituto pouco !1l\,'eSl:J)2;CWO 

Pílblica, Parte do conceito de dívida analisa a histórica da 

execuçà.o divida atí. va e sua 

Lei 6.830/80, as de natLt reza tributália 

de clivi.da ativa 

coh rá veis no 

examina a o crédito tributário qw:: serão da dívida ativa 



• • 

, 111 

li 

executável. Estabelece diferenças a cobrança da dívida 

• 	 Lei 6,8.30180 e a em em execuçc10 contm devedor 

do de Processo Civil, com o de demonstrar a de 

de armas, finalizando com a abordagem da rnI1r"""n da dívida ativa 

nas execuçi5es concursais, No exewtivo na 

execuçc10 da divida ativa de naWreza 

tônus do estLldo, 

criar lmílateralmente seu próprio titulo e analisa a Certidc10 da Dívida Ativa 

como título executivo da 

• 

bem como seus 

Procede ao detido do titulo executivo da 

à defesa e sua definitiva revelando os 

processo administrativo do qual é Examina o sujeito na 
t Cer'lidão da Dívida 	 do sujeito de crédito tributário, 

emendar ou sl!bstituir a 

Certidc10 da Divida Ativa. Analisa a decadência e a do crédito 

tlibutário outros de extintivos da dívida ativa e suas 

Certidao da Divida Ativa para, por Jlm, demonstrar os meios de 

título executí1'0 da Püblica, 

• 
TÍTULO DA SENTENÇAS MANDAMENTll.IS E REFORMA PROCESSUAL• 
ALUNO ALEXANDRE MISAEL SOUZA 

DAD\ DA DEFESA: 10/12/2000,• 
B;\NCA EXAMINADORA 	 lN5T1TUrç;!O DE OIHENÇAO DO TÍTULO 

ORiENTADORA DIIA NIARIULZA FRANCO PUC/SP 

TTTULARES: GUll.HERME MARINONI PUDSP 

• DR LUIZ DE COSIA fILHO UNIVERSIDADE GUnEMBER ­

ALEMANHA 

SUPLENTES:DR. OLAVO OLIVEIRA NETO PUC/SP 

DR LUIZ FERNANDO •
J 

RESUMO: Ulna real e concreta p,Pt1,,<r';'I do processo, instrumento 

direitos subjetivos vem sendo apontada por,• do Direito e doutrinadores com o ideal da 

~ 
~ 

http:MANDAMENTll.IS


RESUrvro 

meta a ser perseguida por todos os que lidam com tal 

instntmento, e os mlmeroso daí derivados não datam de 

Com desde que, qt/ase um século Vá há décadas de 

autonomia do Processo Civil enquanto ciência, os rmlf v,,,, fi ° 
desel1 volvimento 

vf{'f1\iflrnn dos direitos no 

seu teólico redundem em uma concreta 

via de 

busca 

sentença mandamental verdadeiro ícone dessa 

passa o processo desmulando as 

às quais a mesma se 

em a forma os textos oriundos da recente 

de Processo civil brasileiro extelÍorízam a {JU>Of,UfLfC,""fC 

do instituto, em das de 

assim, a examinar a sentença mandamental 

sell tença, como tal e dcuma 

necessária 




